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Apresentacao

A presente Cartilha integra a coletanea "Orientacbes de Conduta
Etica", um conjunto de materiais destinados a orientar a atuacao de
todos os servidores que exercem atividades e prestam servicos no
Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

O documento apresenta diretrizes relacionadas ao recebimento de
vantagens, como doacgdes, beneficios, presentes e cortesias, com
fundamento no Cdodigo de Conduta Etica dos Servidores do
TCE/RN, especialmente quanto aos deveres de integridade,
imparcialidade, moralidade, independéncia funcional, transparéncia
e prevaléncia do interesse publico.

Com sua divulgacao, busca-se fortalecer a cultura ética
institucional, prevenindo situacdes de duvida com relacao ao que €
recomendado ou nao receber, bem como preservar a credibilidade,
a confianca publica e a lisura das atividades desempenhadas no
Tribunal.

Nesse contexto, recomenda-se a leitura, compreensao e aplicacao
deste material como instrumento de orientacao ética, contribuindo
para um ambiente de trabalho integro, transparente, respeitoso e
alinhado aos valores institucionais do TCE/RN.
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O que sao vantagens?

No TCE/RN, as vantagens sao entendidas como doagoes,
beneficios, presentes ou cortesias oferecidos por
empresas, grupos econdmicos ou autoridades publicas
sujeitas a jurisdicao do Tribunal que nao estao sujeitas as
normas de reciprocidade.

O nao recebimento de vantagens € um dever do servidor
do Tribunal e o seu descumprimento € vedado pelo
Codigo de Etica dos Servidores do TCE/RN.

Nesse sentido, o servidor nao deve receber, seja para si ou
para outrem, ainda que em ocasides de festividade,
qualquer tipo de ajuda financeira, gratificagao, comissao,
alem dos tipos acima citados, de natureza patrimonial ou
nao, advinda de pessoa fisica ou juridica interessada na sua
atividade profissional.

Pode-se entender como normas de reciprocidade praticas
formais de cortesia em relagbes com orgaos publicos,
governos ou autoridades em que um gesto € feito e

@ retribuido de maneira equivalente, sem objetivo de obter
vantagem pessoal. Tais regras aplicam-se, exclusivamente,
a contextos protocolares e de carater estritamente
institucional.

Ex.: Placa de homenagem ou livro recebido
de orgao jurisdicionado em reconhecimento
de parceria com o TCE/RN.

Por que o recebimento

de vantagens é vedado?

A vedagdao ao recebimento de vantagens possui
justificativa na sua caracterizagao como conflito de
interesses.

O recebimento de vantagem representa um confronto
entre os interesses do Tribunal de Contas do Estado e os
interesses privados, o que pode comprometer o interesse
coletivo ou influenciar, de maneira impropria, o
desempenho da funcdao publica do servidor ou os
resultados dela esperados.

Artigo 7°, inciso V, do Codigo de Etica dos Servidores do TCE/RN.
Artigo 9°, inciso XllI, do Codigo de Etica dos Servidores do TCE/RN.
Artigo 14, caput, do Codigo de Etica dos Servidores do TCE/RN.
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Principios eticos

a serem observados

O cumprimento da missao institucional do Tribunal de Contas do Estado do Rio
Grande do Norte exige dos servidores a observancia permanente dos principios
ético-profissionais previstos no Cédigo de Conduta Etica dos Servidores do TCE/RN.

@ INTERESSE PUBLICO

INTEGRIDADE

TRANSPARENCIA

MORALIDADE

INDEPENDENCIA
FUNCIONAL

HONESTIDADE
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O que nao é considerado

vantagem?

Brindes que:

Nao tenham valor comercial

Ex. Canetas, agendas, imas, calendarios, canecas, chaveiros e afins.

Nao ultrapassem o valor de 1% da remuneracgao do
servidor
&

Sejam oferecidos por autoridades ou entidades como
cortesia, propaganda, divulgacao habitual ou por ocasiao
de eventos especiais ou datas comemorativas

Art. 7°,61°, | e I, do Codigo de Etica dos Servidores do TCE/RN.

Ficou em duvida?

Diante de duvida quanto a adequagao ética do recebimento de vantagem, a conduta
mais segura € recusar a oferta e buscar orientacao da Comissao de Etica dos
Servidores do TCE/RN.

Situacoes que gerem desconforto, necessidade de ocultagcao, expectativa de
retribuicao ou duvida quanto a sua legitimidade podem indicar risco de conflito de
interesses.

A preservacao da independéncia funcional, imparcialidade, integridade e
confianga publica deve prevalecer sobre qualquer vantagem de natureza pessoal.

Art. 7°, XXIV, do Codigo de Etica dos Servidores do TCE/RN.
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Critérios parao
recebimento de itens

A avaliacao sobre o recebimento de itens pelo servidor do TCE/RN deve considerar
alguns pontos relevantes:

A existéncia de interesse
relacionado a atuacao do
servidor.

O carater individualizado do
beneficio.

O potencial de influéncia na
atuacao funcional.

A ocorréncia de conflito de

interesses real, potencial ou

aparente.

O Codigo de Conduta Etica dos Servidores do TCE/RN estabelece a Comissao de Etica dos \
Servidores como instancia de natureza pedagogica, consultiva e orientadora para
esclarecimento de duvidas relacionadas a conduta ética dos servidores.

Diante de situacdes que possam gerar duvida quanto a adequagao do recebimento de itens
que possam se enquadrar como vantagens, recomenda-se consulta prévia a Comissao de
Etica (Arts. 17 e 21, do Codigo de Etica dos Servidores do TCE/RN).

Na duvida, recuse e consulte. /
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Entao, o que e
recomendado?

RECOMENDADO

NAO RECOMENDADO

ltens sem valor comercial relevante,
distribuidos de forma generalizada em
eventos institucionais ou agdes de
divulgagao, sem direcionamento individual.
Exemplos: canetas, agendas, imas,
calendarios, canecas, chaveiros e afins.

Itens de valor relevante ou entregues de forma
individualizada, ainda que apresentados sob
aparéncia de brinde.

Brindes oferecidos por autoridades ou
entidades de qualquer natureza a titulo de
cortesia, propaganda, divulgacao habitual ou
por ocasiao de eventos especiais ou datas
comemorativas, e que nao ultrapassem o
valor de 1% de sua remuneragcao mensal.

Doacdes, beneficios, presentes ou cortesias
oferecidos por pessoas fisicas ou juridicas
interessadas em decisoes, fiscalizacoes,
contratos ou atividades desenvolvidas pelo
TCE/RN.

Participagao institucional em eventos,
mediante autorizacao e observancia dos
principios ético-profissionais que orientam a
atuacao dos servidores do TCE/RN.

Custeio de viagens, hospedagens, refeicdes ou
hospitalidades por jurisdicionados,
fornecedores, auditados ou interessados na
atuacao do Tribunal.

Beneficios oferecidos de forma isonémica e
generalizada ao publico ou ao conjunto de
servidores, sem relacao individual com a
funcao exercida.

Descontos, cortesias ou beneficios
direcionados com potencial de gerar
favorecimento, influéncia ou aparéncia de
comprometimento da imparcialidade do
servidor em razao do cargo, fungao ou atuagao
institucional.
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de vantagens?

Como agir diante da oferta

Com o objetivo de facilitar a identificacao de situacdes que possam caracterizar o
indevido recebimento de vantagens, foram elaborados os casos hipotéticos que
seguem.

Caso hipoteético 1

Em determinada situacao, empresa terceirizada que havia prestado servicos ao
TCE/RN, ao término do contrato, ofereceu ingressos de camarote a alguns
servidores. Embora apresentado como gesto de cortesia, o beneficio possuia valor
elevado e foi direcionado a pessoas especificas, e nao distribuido de forma
generalizada.

Imagem gerada pela ferramenta Gemini, baseada em Inteligéncia Artificial Generativa.

Nesse contexto, a conduta adequada seria a recusa da
vantagem em razao do seu carater indevido, com potencial de
comprometer a imparcialidade do trabalho do servidor e gerar

Conduta aparéncia de favorecimento.

Sugel‘lda Diante de situagbes como essa, recomenda-se agradecer e
recusar educadamente, podendo o servidor, quando necessario,
registrar o ocorrido e comunicar a Comissdo de Etica dos

Servidores do TCE/RN. /
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Caso hipoteético 2

Em determinada situacao, uma empresa que mantém contrato com o TCE/RN
encaminha, diretamente ao servidor responsavel pela fiscalizagao que tem a
empresa como interessada, uma cesta natalina.

Imagem gerada pela ferramenta Gemini, baseada em Inteligéncia Artificial Generativa.

Embora socialmente difundida, a pratica configura vantagem\
indevida, pois mostra-se individualizada e vinculada a funcgao
exercida pelo servidor, podendo comprometer a sua

Conduta independéncia funcional.
sugerida

Nesses casos, a conduta adequada € a recusa, por se tratar de
beneficio incompativel com os deveres de imparcialidade e

integridade, que regem a atuacao do servidor do Tribunal. /
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Caso hipoteético 3

Em determinada situacao, a gestora de uma unidade técnica do TCE/RN ofertou a
todos os servidores do setor uma caneta em comemoracao ao alcance das metas
estabelecidas para o exercicio.

\

Imagem gerada pela ferramenta Gemini, baseada em Inteligéncia Artificial Generativa.

~

Neste caso, o brinde nao possui valor comercial relevante e foi
ofertado por autoridade do Tribunal a titulo de cortesia, alem de

Conduta distribuido de forma generalizada.

Sugel‘lda Nessa hipotese, nao ha caracterizacdo de vantagem indevida,
visto que ausente potencial de influéncia sobre a atuagao do
servidor em favorecimento a interesses privados.

/
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Caso hipotético 4

Em determinada situacao, durante a realizagao de fiscalizagao, representante do

o6rgao auditado oferece almogo aos servidores atuantes na auditoria.

Imagem gerada pela ferramenta Gemini, baseada em Inteligéncia Artificial Generativa.

Nesse cenario, a conduta adequada seria a recusa.

Conduta Embora possa parecer um gesto de cordialidade, trata-se de

sugerida vantagem indevida vinculada a atividade funcional dos
servidores, capaz de comprometer a independéncia e a
objetividade da atuacao.

~

J
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Caso hipotético 5

Em determinada situacao, empresa que figura como denunciante em processo em
tramite no TCE/RN oferece desconto exclusivo a servidores do Tribunal nao
aplicavel ao publico em geral.

Imagem gerada pela ferramenta Gemini, baseada em Inteligéncia Artificial Generativa.

~

Ainda que nao envolva entrega direta de bens, a situacao trata

da concessao de beneficio e configura vantagem indevida,

com potencial de comprometer a imparcialidade e gerar
Conduta P " P 9

. aparéncia de favorecimento.
sugerida

Nesse caso, a conduta adequada € a abstencao do uso do
desconto.

J
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Checklist de recebimento de item

Antes de receber um item, confira as questdes a seguir e se certifique que todas as suas respostas

serao negativas.

O item possui valor econdmico relevante ou ultrapassa o limite d 1% do valor da
remuneragao? (Art. 7°, § 1°, I, do Cédigo de Etica dos Servidores do TCE/RN),

Quem oferece o brinde, presente ou cortesia possui interesse em processos,
fiscalizagao, contratos ou decisdes do TCE/RN? (Art 7°, V, e Art. 9°, Xlll, do Codigo
de Etica dos Servidores do TCE/RN).

O recebimento deste item poderia causar constrangimento institucional ou
questionamentos por colegas, fiscalizados ou pela sociedade?

A situacdo poderia gerar aparéncia de favorecimento, mesmo que nao exista
intengao indevida? (Art. 15, Ill, do Codigo de Etica dos Servidores do TCE/RN),

O recebimento deste item poderia comprometer (ou parecer comprometer) a
independéncia funcional ou imparcialidade do trabalho realizado? (Art. 5°, VI, do
Cadigo de Etica dos Servidores do TCE/RN).

O recebimento do item poderia criar a aparéncia de ter gerado, ou efetivamente
gerar, uma obrigacao implicita de que o terceiro tem direito a qualquer tipo de
tratamento preferencial como, por exemplo, ter acesso a informagao
privilegiada/diferenciada?

O recebimento do item estaria desalinhado aos principios do interesse publico,
transparéncia, moralidade, integridade, honestidade, impessoalidade e

independéncia funcional? (Art 5°, VI, do Codigo de Etica dos Servidores do
TCE/RN).

Se a resposta for afirmativa a qualquer das perguntas € recomendado que se
abstenha de receber o item e, em caso de duvida remanescente, encaminhe consulta
a Comissao de Etica dos Servidores.

Lembre-se: o descumprimento dos deveres funcionais pode configurar conduta inadequada e ensejar
processo ético ou disciplinar perante a respectiva comissao.
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Recebeu uma vantagem indevida?

Saiba o que fazer

Em caso de recebimento de vantagem indevida, seja no ambiente de trabalho ou em
endereco particular, recomenda-se a adog¢ao das seguintes providéncias:

O
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Recuse e devolva a
vantagem

Comunique a chefia
imediata

Registre o ocorrido

Consulte a Comissao de
Etica dos Servidores do
TCE/RN
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Recebimento adequado de item

e fortalecimento da integridade no TCE-RN

A integridade € um dos principios que pautam as
atividades desenvolvidas no ambito dos Tribunais
de Contas.

L y

&

Sua observancia alinha-se a uma atuacao ética e
conforme as diretrizes orientativas, normativas e legais.

A observancia da ética no recebimento de itens por

servidores desta Corte de Contas revela aderéncia aos

preceitos instituidos pela NBASP 130 (Resolugdo n°

010/2020-TCE) e conduz a incorporagdao das boas
L praticas de governanca publica.
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	Apresentação
	A presente Cartilha integra a coletânea “Orientações de Conduta Ética”, um conjunto de materiais destinados a orientar a atuação de todos os servidores que exercem atividades e prestam serviços no Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte.
	O documento apresenta diretrizes relacionadas ao recebimento de vantagens, como doações, benefícios, presentes e cortesias, com fundamento no Código de Conduta Ética dos Servidores do TCE/RN, especialmente quanto  aos deveres de integridade, imparcialidade, moralidade, independência funcional, transparência e prevalência do interesse público.
	Com sua divulgação, busca-se fortalecer a cultura ética institucional, prevenindo situações de dúvida com relação ao que é recomendado ou não receber, bem como preservar a credibilidade, a confiança pública e a lisura das atividades desempenhadas no Tribunal.
	Nesse contexto, recomenda-se a leitura, compreensão e aplicação deste material como instrumento de orientação ética, contribuindo para um ambiente de trabalho íntegro, transparente, respeitoso e alinhado aos valores institucionais do TCE/RN.

	O que são vantagens?
	No TCE/RN, as vantagens são entendidas como doações, benefícios, presentes ou cortesias oferecidos por empresas, grupos econômicos ou autoridades públicas sujeitas à jurisdição do Tribunal que não estão sujeitas às normas de reciprocidade.
	O não recebimento de vantagens é um dever do servidor do Tribunal e o seu descumprimento é vedado pelo Código de Ética dos Servidores do TCE/RN.
	Nesse sentido, o servidor não deve receber, seja para si ou para outrem, ainda que em ocasiões de festividade, qualquer tipo de ajuda financeira, gratificação, comissão, além dos tipos acima citados, de natureza patrimonial ou não, advinda de pessoa física ou jurídica interessada na sua atividade profissional.
	Pode-se entender como normas de reciprocidade práticas formais de cortesia em relações com órgãos públicos, governos ou autoridades em que um gesto é feito e retribuído de maneira equivalente, sem objetivo de obter vantagem pessoal. Tais regras aplicam-se, exclusivamente, a contextos protocolares e de caráter estritamente institucional.


	Por que o recebimento
	de vantagens é vedado?
	A vedação ao recebimento de vantagens possui justificativa na sua caracterização como conflito de interesses.
	O recebimento de vantagem representa um confronto entre os interesses do Tribunal de Contas do Estado e os interesses privados, o que pode comprometer o interesse coletivo ou influenciar, de maneira imprópria, o desempenho da função pública do servidor ou os resultados dela esperados.
	Artigo 7º, inciso V, do Código de Ética dos Servidores do TCE/RN. Artigo 9º, inciso XIII, do Código de Ética dos Servidores do TCE/RN. Artigo 14, caput, do Código de Ética dos Servidores do TCE/RN.
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	Princípios éticos norteadores da
	a serem observados
	O cumprimento da missão institucional do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte exige dos servidores a observância permanente dos princípios ético-profissionais previstos no Código de Conduta Ética dos Servidores do TCE/RN.
	INTERESSE PÚBLICO
	TRANSPARÊNCIA
	IMPESSOALIDADE
	HONESTIDADE
	INTEGRIDADE
	MORALIDADE
	INDEPENDÊNCIA
	FUNCIONAL

	O que não é considerado
	vantagem?
	Brindes que:
	Não tenham valor comercial
	Não ultrapassem o valor de 1% da remuneração do servidor
	Sejam oferecidos por autoridades ou entidades como cortesia, propaganda, divulgação habitual ou por ocasião de eventos especiais ou datas comemorativas


	Ficou em dúvida?
	Diante de dúvida quanto à adequação ética do recebimento de vantagem, a conduta mais segura é recusar a oferta e buscar orientação da Comissão de Ética dos Servidores do TCE/RN.
	Situações que gerem desconforto, necessidade de ocultação, expectativa de retribuição ou dúvida quanto à sua legitimidade podem indicar risco de conflito de interesses.
	A preservação da independência funcional, imparcialidade, integridade e confiança pública deve prevalecer sobre qualquer vantagem de natureza pessoal.

	Critérios para o
	recebimento de itens
	A avaliação sobre o recebimento de itens pelo servidor do TCE/RN deve considerar alguns pontos relevantes:
	A existência de interesse relacionado à atuação do servidor.
	O caráter individualizado do benefício.
	O potencial de influência na atuação funcional.
	A ocorrência de conflito de interesses real, potencial ou aparente.
	Na dúvida, recuse e consulte.


	Então, o que é
	recomendado?
	RECOMENDADO
	NÃO RECOMENDADO

	Como agir diante da oferta
	de vantagens?
	Com o objetivo de facilitar a identificação de situações que possam caracterizar o indevido recebimento de vantagens, foram elaborados os casos hipotéticos que seguem.

	Caso hipotético 1
	Em determinada situação, empresa terceirizada que havia prestado serviços ao TCE/RN, ao término do contrato, ofereceu ingressos de camarote a alguns servidores. Embora apresentado como gesto de cortesia, o benefício possuía valor elevado e foi direcionado a pessoas específicas, e não distribuído de forma generalizada.
	Conduta sugerida
	Nesse contexto, a conduta adequada seria a recusa da vantagem em razão do seu caráter indevido, com potencial de comprometer a imparcialidade do trabalho do servidor e gerar aparência de favorecimento.
	Diante de situações como essa, recomenda-se agradecer e recusar educadamente, podendo o servidor, quando necessário, registrar o ocorrido e comunicar à Comissão de Ética dos Servidores do TCE/RN.
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	Caso hipotético 2
	Em determinada situação, uma empresa que mantém contrato com o TCE/RN encaminha, diretamente ao servidor responsável pela fiscalização que tem a empresa como interessada, uma cesta natalina.
	Conduta sugerida
	Embora socialmente difundida, a prática configura vantagem indevida, pois mostra-se individualizada e vinculada à função exercida pelo servidor, podendo comprometer a sua independência funcional.
	Nesses casos, a conduta adequada é a recusa, por se tratar de benefício incompatível com os deveres de imparcialidade e integridade, que regem a atuação do servidor do Tribunal.
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	Caso hipotético 3
	Em determinada situação, a gestora de uma unidade técnica do TCE/RN ofertou a todos os servidores do setor uma caneta em comemoração ao alcance das metas estabelecidas para o exercício.
	Conduta sugerida
	Neste caso, o brinde não possui valor comercial relevante e foi  ofertado por autoridade do Tribunal a título de cortesia, além de distribuído de forma generalizada.
	Nessa hipótese, não há caracterização de vantagem indevida, visto que ausente potencial de influência sobre a atuação do servidor em favorecimento a interesses privados.
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	Caso hipotético 4
	Em determinada situação, durante a realização de fiscalização, representante do órgão auditado oferece almoço aos servidores atuantes na auditoria.
	Conduta sugerida
	Nesse cenário, a conduta adequada seria a recusa.
	Embora possa parecer um gesto de cordialidade, trata-se de vantagem indevida vinculada à atividade funcional dos servidores, capaz de comprometer a independência e a objetividade da atuação.
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	Caso hipotético 5
	Em determinada situação, empresa que figura como denunciante em processo em trâmite no TCE/RN oferece desconto exclusivo a servidores do Tribunal não aplicável ao público em geral.
	Conduta sugerida
	Ainda que não envolva entrega direta de bens, a situação trata da concessão de benefício e configura vantagem indevida, com potencial de comprometer a imparcialidade e gerar aparência de favorecimento.
	Nesse caso, a conduta adequada é a abstenção do uso do desconto.
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	Checklist de recebimento de item
	Antes de receber um item, confira as questões a seguir e se certifique que todas as suas respostas serão negativas.
	O item possui valor econômico relevante ou ultrapassa o limite d 1% do valor da remuneração? (Art. 7º, § 1º, II, do Código de Ética dos Servidores do TCE/RN).
	Quem oferece o brinde, presente ou cortesia possui interesse em processos, fiscalização, contratos ou decisões do TCE/RN? (Art 7º, V, e Art. 9º, XIII, do Código de Ética dos Servidores do TCE/RN).
	O recebimento deste item poderia causar constrangimento institucional ou questionamentos por colegas, fiscalizados ou pela sociedade?
	A situação poderia gerar aparência de favorecimento, mesmo que não exista intenção indevida? (Art. 15, III, do Código de Ética dos Servidores do TCE/RN).
	O recebimento deste item poderia comprometer (ou parecer comprometer) a independência funcional ou imparcialidade do trabalho realizado? (Art. 5º, VI, do Código de Ética dos Servidores do TCE/RN).
	O recebimento do item poderia criar a aparência de ter gerado, ou efetivamente gerar, uma obrigação implícita de que o terceiro tem direito a qualquer tipo de tratamento preferencial como, por exemplo, ter acesso a informação privilegiada/diferenciada?
	O recebimento do item estaria desalinhado aos princípios do interesse público, transparência, moralidade, integridade, honestidade, impessoalidade e independência funcional? (Art 5º, VI, do Código de Ética dos Servidores do TCE/RN).
	Se a resposta for afirmativa a qualquer das perguntas é recomendado que se abstenha de receber o item e, em caso de dúvida remanescente, encaminhe consulta à Comissão de Ética dos Servidores.
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	Recebeu uma vantagem indevida?
	Saiba o que fazer
	Em caso de recebimento de vantagem indevida, seja no ambiente de trabalho ou em endereço particular, recomenda-se a adoção das seguintes providências:
	Recuse e devolva a vantagem
	Comunique à chefia imediata
	Registre o ocorrido
	Consulte a Comissão de Ética dos Servidores do TCE/RN


	Recebimento adequado de item
	e fortalecimento da integridade no TCE-RN
	A integridade é um dos princípios que pautam as atividades desenvolvidas no âmbito dos Tribunais de Contas.
	Sua observância alinha-se à uma atuação ética e conforme as diretrizes orientativas, normativas e legais.
	A observância da ética no recebimento de itens por servidores desta Corte de Contas revela aderência aos preceitos instituídos pela NBASP 130 (Resolução nº 010/2020-TCE) e conduz à incorporação das boas práticas de governança pública.

	Referências

